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SUMÉ – PARAÍBA

PROJETO DE LEI Nº 993/ 2026.
DISPÕE SOBRE O AFASTAMENTO REMUNERADO DAS SERVIDORAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA, APROVA:

Art. 1º Fica assegurado o direito ao afastamento remunerado às servidoras públicas do Município de Sumé, vítimas de violência doméstica e familiar, sem prejuízo das medidas protetivas previstas na Legislação Federal.

§ 1º O direito previsto no caput aplica-se às servidoras:

I – Efetivas;

II – Comissionadas;

III – contratadas temporariamente;

IV – Vinculadas à Administração Pública Municipal mediante processo seletivo simplificado ou outra forma legal de contratação.

§ 2º A caracterização das formas de violência observará o disposto na Lei Federal nº 11.340/2006.

§ 3º O período de afastamento será considerado como de efetivo exercício, sem prejuízo da remuneração, vencimentos, direitos e vantagens legais.

Art. 2º O afastamento remunerado poderá ser concedido pelo prazo de até 06 (seis) meses, mediante:

I – Concessão de medida protetiva expedida pelo Poder Judiciário; ou

II – Apresentação de documentação médica ou psicossocial que comprove a necessidade do afastamento.
Parágrafo Único. O prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa técnica fundamentada.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sumé, 02 de março de 2026.
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JUSTIFICATIVA:

O presente Projeto de Lei tem por finalidade assegurar proteção institucional às servidoras públicas do Município de Sumé vítimas de violência doméstica e familiar.

A violência contra a mulher representa grave violação dos direitos fundamentais, produzindo impactos profundos na saúde física, emocional e psicológica das vítimas, refletindo diretamente em sua vida profissional e social.

A Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) estabeleceu importantes mecanismos de proteção às mulheres, reconhecendo a necessidade de medidas que preservem sua integridade, inclusive no âmbito laboral.

Nesse contexto, a presente proposta busca garantir segurança jurídica às servidoras municipais, evitando prejuízos funcionais e financeiros decorrentes de afastamentos motivados por situações de violência.

O projeto amplia o alcance da proteção, contemplando servidoras efetivas, comissionadas, contratadas temporariamente e vinculadas mediante processo seletivo, promovendo equidade e justiça administrativa.

A medida fortalece as políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher, reafirmando o compromisso do Município com a dignidade humana, a proteção social e os direitos fundamentais.

Diante da relevância da matéria, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa.
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